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Resumo: A difusão de novas tecnologias contraceptivas no Brasil, nos anos 1960, gerou inúmeras controvérsias, onde foram disputados os sentidos da regulação social da fecundidade e o papel das tecnologias médicas nesse domínio. A estabilização desses produtos implicou produção de novos padrões normativos e associações entre indivíduos, grupos sociais, instituições e objetos biomédicos. Na perspectiva teórica, dos estudos de controvérsias (Latour, 2000), realizou-se um estudo sócio histórico cujo objeto foi o debate social sobre as pílulas anticoncepcionais nas décadas de 1960 e 1970. As fontes foram matérias publicadas em um jornal diário de circulação nacional - O Globo –, levantadas através do acervo digital, com a utilização do descritor Pílula. Foram encontradas e analisadas 756 matérias que versavam sobre os anticoncepcionais. A análise implicou mapeamento dos atores envolvidos, dos lugares de onde falavam e dos argumentos esgrimidos e dos conflitos e negociações, ao longo do tempo. Os principais eixos de discussão foram sobre a segurança, a eficácia e a oportunidade (ou não) das pílulas anticoncepcionais para o país. Médicos, Igreja Católica, parlamentares, autoridades públicas e representantes de entidades privadas de planejamento familiar estão entre as vozes que mais frequentaram esse meio de comunicação e animaram um acirrado debate entre defensores e detratores dessas tecnologias de regulação de fecundidade. A ideia das pílulas anticoncepcionais como contraceptivo mais eficaz conhecido até aquele momento foi propalada de forma consensual em todo período estudado. Por sua vez, as discussões sobre a segurança desses compostos hormonais e possíveis riscos à saúde feminina foram mais polêmicas e acompanharam os debates norte-americanos e europeus. Contudo, a aposta no aprimoramento dos 

produtos incutiu credibilidade e aceitabilidade e, para seus defensores, esses problemas seriam contornados com o tempo. Os debates sobre a oportunidade ou não das pílulas anticoncepcionais para o país foram os mais controversos: discutiu-se seu papel no enfrentamento de problemas sócio demográficos e de desenvolvimento econômico, numa perspectiva neomalthusiana; seus impactos no plano dos valores morais e religiosos, numa perspectiva conservadora; sua oportunidade para fazer frente a problemas como morbimortalidade materna e infantil e aborto clandestino, numa perspectiva sanitária; e suas potencialidades terapêuticas para problemas ginecológicos, numa perspectiva médica. Pronunciamentos e posicionamentos oficiais do Estado brasileiro nas controvérsias sobre as “pílulas”, o “planejamento familiar”, a “questão demográfica” e a “questão da saúde reprodutiva” só apareceram na última metade da década de 1970, mas foram cruciais para novas associações que possibilitaram o redimensionamento dos debates sobre métodos anticoncepcionais em uma perspectiva “pós-neomalthusiana” de saúde-direitos-deveres. Entranhada na cultura material da assistência à contracepção que chega aos dias de hoje, essa perspectiva se fundava na lógica dual: a) prerrogativa/direito dos casais/famílias de decidirem sobre a prole e b) responsabilidade moral e cívica dos mesmos de não terem um número de filhos “que não possam criar”.
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Introdução

Os anticoncepcionais orais ou pílulas anticoncepcionais foram desenvolvidos nos Estados Unidos da América (EUA), ao longo da década de 1950, e comercializados a partir de 1960. O advento de novos métodos de controle da fecundidade foi contemporâneo do debate internacional sobre a “crise demográfica” e da emergência do pensamento neomalthusiano
.(Watkins, 1998; Marks, 2001; Oudshoorn,1990).  

A pílula anticoncepcional chegou ao Brasil no início dos anos 1960, década em que se instalou no país uma ditadura militar – que duraria cerca de 20 anos – e que o Estado brasileiro começou a sofrer pressões para implantação de políticas com metas de crescimento populacional e que começaram a ser criadas no país entidades privadas de planejamento familiar, financiadas por organizações internacionais. (Pedro, 2003). Os contraceptivos orais, assim com outras tecnologias contraceptivas, foram motores de controvérsias e disputas que envolveram setores médicos, militares, políticos, autoridade católicas e do Estado. (Costa, 2009; Sobrinho, 1993; Alves, 2004).
A pesquisa aqui apresentada teve como objetivos estudar as controvérsias sobre as pílulas anticoncepcionais no Brasil, nas primeiras décadas de sua difusão, e compreender como ocorreu a estabilização dessas tecnologias contraceptivas, por meio da construção da ideia de um produto seguro, eficaz e oportuno. 
Metodologia
Trata-se de um estudo qualitativo com enfoque sócio-histórico, que teve como fonte primária matérias publicadas jornal O Globo, entre 01 de janeiro de 1960 a 31 de dezembro de 1979, que tratassem de temas relacionados as pílulas anticoncepcionais.  O jornal O Globo, foi escolhido por ser um importante diário de circulação nacional e também por disponibilizar o seu acervo online no sítio http://oglobo.globo.com/. O primeiro levantamento das matérias foi realizado a partir do descritor “Pílula”.  Foram capturadas 955 matérias e após uma primeira leitura das matérias, selecionamos para o estudo somente aquelas que versavam sobre produtos farmacêuticos hormonais de administração oral, simples ou combinados, totalizando 756 publicações. 

Na primeira etapa da análise foi realizada uma sistematização das principais informações encontradas o que deu origem a uma ficha padronizada a partir da qual o material foi analisado. Esta ficha contem os seguintes itens: título da matéria,data de publicação, gênero informativo, autores da matéria, atores/fontes/personagens e os principais temas e discussões, argumentos e visões.  Na etapa seguinte, exploramos o conjunto de discussões, argumentos e visões sobre as pílulas, os quais foram delimitados e distribuídos em eixos analíticos pré-estabelecidos: segurança, eficácia e oportunidade. Trabalhamos o material com uma combinação de técnicas de análise de conteúdo temático, análise de discurso e da análise narrativa. Exploramos os núcleos de sentido que permearam o debate social sobre as pílulas anticoncepcionais e que contribuíram para a sua estabilização, examinamos a produção dos argumentos, as figuras retóricas, os interlocutores evocados, as estratégias para comunicar e disseminar para um público amplo as mensagens e estabelecer alianças ou refutar pontos de vista e argumentos adversários e, analisamos como os enredos sobre as pílulas anticoncepcionais foram construídos e como contribuíram para a ideia de um produto seguro, eficaz e oportuno. (Minayo, 2013)
Os resultados aqui apresentados são produtos de uma dissertação de mestrado finalizada em 2015 sob o título: Controvérsias e estabilização: o debate sobre as pílulas anticoncepcionais no diário O Globo, nas décadas de 1960 e 1970. (Ainda não publicada) do Instituto Fernandes Figueira-FIOCRUZ- Rio de Janeiro, Brasil.

Eficácia, segurança e oportunidade: parâmetros dos debates veiculados no jornal O Globo
A eficácia das pílulas anticoncepcionais foi questão presente nas páginas do jornal, durante todo o período estudado, mas ela não foi motivo de controvérsias. Ao contrário, o discurso das pílulas anticoncepcionais como método contraceptivo mais eficaz existente até então foi reiteradamente difundido. Pesquisas estrangeiras atestando a eficácia desses produtos foram citadas com frequência, mas nenhuma matéria jornalística entrou no mérito dos achados científicos dessas pesquisas, por exemplo, explicando seu modo de ação. Do mesmo modo, não encontramos notícias de pesquisa nacional que tenha verificado a eficácia dos anticoncepcionais em nosso meio. Embora não tenham sido motor das controvérsias que impulsionaram a reconfiguração da rede de associações necessária para a estabilização desse novo método contraceptivo no país, os discursos positivos sobre eficácia desempenharam papel importante na aceitabilidade, credibilidade e difusão das pílulas anticoncepcionais. 

As discussões veiculadas no jornal sobre a segurança desses compostos hormonais e possíveis riscos à saúde feminina foram mais polêmicas e acompanharam os debates norte-americanos e europeus. As principais controvérsias estiveram centradas nos riscos de doenças graves e fatais, como câncer de mama, tromboembolismo e problemas cardiovasculares. A falta de consenso entre médicos e cientistas brasileiros e estrangeiros sobre a relação de causalidade entre os contraceptivos hormonais e essas doenças promoveram a flutuação de matérias favoráveis e contrárias às pílulas anticoncepcionais, acirrando o debate sobre a segurança desse método contraceptivo. Aqui, novamente, não foram noticiados resultados de pesquisas realizadas no Brasil e nem casos de mulheres brasileiras que tiveram agravos à saúde devido aos contraceptivos hormonais; estudos e reportagens estrangeiras foram as principais fontes do debate brasileiro. Curiosamente, ao mesmo tempo, o jornal dá voz a médicos brasileiros que eram da opinião que efeitos colaterais como náuseas, dores de cabeça, ganho de peso, retenção hídrica e sangramentos eram temporários e de pouca importância e, portanto não apresentavam sérios riscos à saúde feminina, favorecendo o grupo dos defensores das pílulas anticoncepcionais. 
A ausência de concordância dos médicos e cientistas sobre a segurança das pílulas anticoncepcionais não freou sua difusão como método contraceptivo. Ao contrário, o debate sobre as questões da segurança fomentaram o processo de regulamentação dos contraceptivos, na medida em que convocaram uma maior participação do Estado brasileiro no debate. 

Em meio a esses debates disseminava-se a ideia de que a regulamentação desses novos medicamentos traria maior segurança à saúde feminina, na medida em que os médicos seriam os responsáveis pela indicação e acompanhamento do uso seguro das pílulas. Neste momento, outros atores (como conselhos de medicina e associações de ginecologistas), foram chamados para o campo das práticas regulatórias e, pouco a pouco novos protocolos clínicos de prescrição e sistematização de informações sobre os contraceptivos hormonais orais foram sendo introduzidos, conferindo um efeito positivo de credibilidade em relação à segurança das pílulas anticoncepcionais. A propagação do conceito que havia maior segurança à saúde feminina quando os contraceptivos fossem utilizados sob prescrição e orientação médica desempenhou um papel relevante no processo de medicalização da contracepção. 

Em que pese os temores e dúvidas sobre a segurança das pílulas anticoncepcionais, discursos otimistas, principalmente de médicos, apostavam no aprimoramento desses novos produtos e consideravam que seus efeitos colaterais seriam contornados com o tempo,  contribuindo para sua credibilidade e aceitabilidade. 
Enquanto os debates sobre a eficácia e a segurança das pílulas anticoncepcionais foram principalmente referenciados em debates internacionais, os debates sobre a oportunidade ou não dos contraceptivos hormonais orais para a sociedade brasileira tiveram características próprias. As implicações e os sentidos da introdução das novas tecnologias contraceptivas em nosso país foram motes de acirrados conflitos.  Os principais eixos de controvérsias sobre a oportunidade das pílulas foram: o enfrentamento dos problemas socioeconômicos e da “crise demográfica” que afligiam o país; as questões de saúde pública, como as altas taxas de mortalidade materna e de “aborto criminoso” presentes no contexto sanitário da época; seus impactos no plano dos valores morais e religiosos, no que diz respeito às normas vigentes que articulavam família/sexualidade;  sobre seus significados políticos e estratégicos, sob a ótica do nacionalismo versus o imperialismo norte-americano e, em menor proporção os benefícios de suas potencialidades terapêuticas nas desordens ginecológicas. Esse acirrado debate sobre a oportunidade ou não das pílulas anticoncepcionais criou campos de conflitos entre atores heterogênios que se dividiam entre detratores e defensores das pílulas anticoncepcionais. 
A pílula como uma nova tecnologia contraceptiva: presenças e ausências que confluíram para a sua estabilização 
Entre os atores mais presentes no debate jornalístico sobre os contraceptivos destacam-se os médicos, a Igreja Católica, os parlamentares, as autoridades públicas e os representantes de entidades privadas de planejamento familiar. Durante o período analisado foi insignificante a presença nas páginas do jornal de discussões sobre direitos e liberdades no campo da sexualidade e da reprodução, embora saibamos que a partir da segunda metade da década de 1970, os movimentos sociais – negros, mulheres e sanitaristas - começaram a se reorganizar e tiveram um papel importante na reformulação do debate sobre população, desenvolvimento e fecundidade para uma perspectiva de direitos à saúde. (Carvalho, 2001; Diniz, 2012).
Ao longo das duas décadas estudadas percebemos diversos reposicionamentos na rede de associações (Latour, 2000) e a construção de sentidos convergentes entre os atores que possibilitaram a estabilização das pílulas anticoncepcionais. 
Na década de 1960 e início da década de 1970, embora houvesse opiniões divergentes entre grupos antinatalistas e anticontrolistas, os argumentos neomalthusianos inculcavam a idéia da conveniência para o país de uma menor taxa de natalidade e da necessidade de planejamento da prole pelas famílias, criando uma interface de diálogo entre atores heterogêneos, como médicos, autoridades governamentais e outros especialistas. Mesmo a Igreja Católica, oposicionista das pílulas anticoncepcionais, se aproximou dessas ideias e, com a proposta de uma “paternidade responsável”, aceitou em algum grau as premissas do debate sobre população e desenvolvimento. 

Na segunda metade da década de 1970, o Estado brasileiro, que inicialmente havia entrado no debate pela via do debate da segurança, garantindo a regulamentação das pílulas anticoncepcionais, se posicionou e interviu nas controvérsias sobre a oportunidade do métodos contraceptivos, assumindo um importante papel na sua estabilização. Nesse momento, após um longo período de empate político entre natalistas e controlistas, percebemos mudanças significativas nos debates sobre as pílulas anticoncepcionais e o planejamento familiar, com o deslocamento do centro das discussões dos pressupostos neomalthusianos do debate sobre população e desenvolvimento para uma perspectiva pós-neomalthusiana que articulava saúde-direitos-deveres. (Sanabria, 2010). Foi principalmente a partir desta época que os discursos de cunho malthusiano, nacionalista e moral perderam força e espaço para discussões introduzidas por novos atores ou renovadas pelos antigos, no contexto da transição democrática brasileira, com a incorporação de eixos temáticos sobre direitos reprodutivos, sexualidade, deveres/responsabilidades e saúde. 
Considerações Finais
Nas décadas de 1960 e 1970, os meios de comunicação, inclusive a imprensa escrita, foram importantes veículos das discussões sobre as pílulas anticoncepcionais. Variados aspectos relacionados a essas tecnologias contraceptivas - eficácia, efeitos colaterais, dosagens ideais, consequências sociais e morais, prescrição e acompanhamento médico, regulamentação da venda, papel nas políticas públicas - estiveram presentes nas pautas dos jornais. A imprensa desempenhou um importante papel na difusão das pílulas anticoncepcionais no país se mostrando um relevante ator no desenrolar do debate social sobre os contraceptivos hormonais orais. (Pedro, 2003).
As novas associações, interações, posicionamentos e reposicionamentos entre diferentes atores, principalmente as autoridades do Estado e da Igreja Católica e os médicos, permitiram o desenvolvimento de um sentido comum em torno da oportunidade dessas tecnologias contraceptivas ensejando a estabilização das pílulas anticoncepcionais em nosso país. Além disso, os debates sociais travados permitiram a construção da ideia das pílulas anticoncepcionais como o método contraceptivo existente mais eficaz, mais seguro e mais oportuno para as mulheres brasileiras. 
Essas reorganizações das associações e dos posicionamentos em torno das pílulas anticoncepcionais dos anos de 1970 permitiram mudanças significativas dos termos do debate sobre política de reprodução humana que viria se desenrolar a partir da década de 1980. As questões relativas aos direitos das mulheres à saúde, a uma assistência integral, e às decisões reprodutivas, no contexto da reorganização dos movimentos sociais e das lutas pela redemocratização do país, ganharam destaque culminando com a criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983, marco na construção de uma política pública de assistência à contracepção no Brasil, de caráter inédito e progressista diante das políticas públicas existentes até o momento. (Scavone, 2000; Costa, 2009).
O debate social em torno da oportunidade da pílula anticoncepcional permitiu que se consolidasse um discurso normativo pós-neomalthusiano de saúde-direitos-deveres de grande consenso entre atores. A perspectiva desse consenso se fundou em dois eixos principais que concatenava as noções de direitos reprodutivos- direitos dos casais decidirem sobre sua prole- com as noções de deveres e responsabilidade dos cidadãos em não terem mais filhos do que podiam criar, sob a ideia do conceito de paternidade responsável. Essa lógica dual entre direitos e deveres iniciada nesse período chega aos dias atuais.
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� Segundo Correa et al (2003), Thomas Malthus (1766- 1834), economista e pastor da Igreja anglicana, apresentou uma tese sobre a questão demográfica pessimista, argumentando que a população tendia, sempre, a crescer mais rapidamente do que os meios de subsistência. Em consequência, o desenvolvimento e o progresso seriam objetivos utópicos, longe do alcance da maioria da população. Malthus era contra a utilização de métodos contraceptivos e o aborto, concordava apenas com o aumento da idade para o casamento e a abstinência sexual como meios aceitáveis de limitação da natalidade. Após a segunda guerra mundial, o debate sobre o problema populacional foi retomado e os argumentos de Malthus renovado – o que se convencionou chamar neomalthusianismo -, com a diferença que agora se aceitava e achava oportuno difundir métodos contraceptivos como forma de limitação da fecundidade.
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